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Resumo: Trata-se de um estudo teórico que aborda a avaliação psicológica no contexto de 
avaliações compulsórias, tanto em concurso público quanto para posse ou porte de arma de 
fogo. São apresentados os maiores desafios da área, a partir do histórico e da exposição de 
alguns dos problemas enfrentados na prática, diante das diferentes normativas que regulam 
este contexto. Na avaliação psicológica em concursos, ressalta-se como um dos maiores 
desafios a forte influência do poder judiciário nos últimos 60 anos, que inclui a definição ou 
restrição de procedimentos na atuação do profissional. Quanto à avaliação para porte de arma 
de fogo, discutem-se as diversas mudanças que ocorreram nos últimos anos e suas implicações. 
O texto incentiva os profissionais que atuam na área a refletir sobre as consequências sociais 
que o resultado dessa avaliação pode trazer. No Brasil, as pesquisas realizadas no contexto de 
avaliação psicológica compulsória ainda são escassas, o que mostra a necessidade de estudos 
que contribuam para melhoria nesse campo de atuação. É necessário compreender, inclusive, 
os impactos que a publicação de normativas e a qualidade da atuação dos profissionais podem 
provocar, bem como seus efeitos sobre a sociedade como um todo.
Palavras-chave: Avaliação Psicológica, Avaliação Compulsória, Concurso Público, Porte de Ar-
mas de Fogo, Testes Psicológicos.

Psychological Assessment in Civil Service Entrance Examination 
and Firearms License: History and Challenges

Abstract: This theoretical study addresses psychological assessment in the context of compulsory 
exams for civil service entrance examination and firearms licenses. By presenting the history 
and some issues related to regulations, this article presents the greatest challenges in the area 
of compulsory exams. When it comes to procurement exams, a major challenge accounts for 
the strong influence of the judiciary over the past 60 years, defining or restricting procedures in 
professional performance. As for firearms license exams, the article expatiates on several changes 
that have occurred in recent years, as well as their implications. The text encourages professionals 
working in the field to reflect upon the social consequences of this assessment results. Studies 
on compulsory psychological assessment are still scarce in the Brazilian literature, indicating the 
need for research to improve this field of action. Moreover, one should also consider the impacts of 
regulations and quality professionals on these assessments and on society as a whole.
Keywords: Psychological Assessment, Compulsory Assessment, Civil Service Entrance Exami-
nation, Firearms Door, Psychological Tests.
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Evaluación Psicológica en Competencias y la 
Portación de Armas: Historia y Desafíos

Resumen: Este estudio teórico aborda la evaluación psicológica en el contexto de las evaluaciones 
obligatorias tanto en concurso público como por posesión o portación de armas de fuego. 
Se presentan los mayores desafíos del área a partir de la historia y de algunos de los problemas 
que se enfrentan en la práctica, dadas las diferentes normativas que regulan este contexto. En el 
contexto de la evaluación psicológica en los concursos públicos, uno de los mayores desafíos es la 
fuerte influencia del Poder Judicial en los últimos 60 años, que incluye la definición o restricción 
de procedimientos en el desempeño del profesional. En cuanto a la evaluación para portación de 
arma de fuego, se discuten los distintos cambios que se han producido en los últimos años y sus 
implicaciones. El texto anima a los profesionales que trabajan en el área a reflexionar sobre las 
consecuencias sociales que puede traer el resultado de esta evaluación. En Brasil, la investigación 
realizada en el contexto de la evaluación psicológica obligatoria es aún escasa, lo que muestra la 
necesidad de estudios que contribuyan a la mejora en este campo de acción. Incluso es necesario 
comprender los impactos que puede causar la publicación de normativas y la calidad del 
desempeño de los profesionales, así como sus efectos en la sociedad en su conjunto.
Palabras clave: Evaluación Psicológica, Evaluación Obligatoria, Concurso Público, Portación de 
Armas de Fuego, Pruebas Psicológicas.

O histórico e a prática da avaliação psicológica 
compulsória no Brasil são permeados por uma série de 
desafios teórico-metodológicos. Esses desafios geram, 
constantemente, questionamentos e reflexões neces-
sárias à atuação profissional neste contexto. Pode-se 
sumarizá-los da seguinte forma: a falta de compreen-
são das especificidades dessa avaliação por parte dos 
profissionais; a implicação de decisões por parte do 
poder judiciário nas avaliações compulsórias; a cons-
trução de diferentes documentos normativos externos 
à Psicologia que trazem desdobramentos sobre as prá-
ticas avaliativas; a escassez de medidas psicológicas 
validadas que deem conta de sua demanda; e a necessi-
dade de maior qualificação profissional, dentre tantos 
outros que poderiam ser elencados. São tais desafios 
que, em menor ou maior grau e complexidade, atuam 
como potencializadores de distintos impactos e como 
importantes condicionantes à atuação do psicólogo. 
Um ponto fundamental das avaliações compulsórias 
está no entendimento do seu contexto e no fato de essa 
prática não se limitar apenas a normas e orientações 
da ciência psicológica, mas envolver outros fatores e 
elementos que serão discutidos adiante.

A avaliação psicológica consiste em um processo 
complexo, de cunho científico, que integra o conheci-

mento técnico e a análise de uma conjunção de dados 
confiáveis (American Psychological Association, 2001) 
advindos da aplicação de diferentes métodos e técni-
cas. Seu resultado permite a tomada de decisões ou a 
indicação de recomendações para questões psicoló-
gicas de indivíduos, grupos ou instituições (American 
Psychological Association, 2001, 2020; Conselho Fede-
ral de Psicologia, 2019).

Por sua concepção técnica e pelo poten-
cial impacto que pode causar na vida das pessoas, 
é  necessário que o profissional que atua no campo 
detenha competências, conhecimentos, habilidades, 
treinamento, experiência e credenciamento espe-
cíficos (American Psychological Association, 2001; 
Nunes et al., 2012) ao lidar com técnicas e métodos 
psicológicos. Esses elementos são importantes, afinal, 
um profissional devidamente qualificado protege a 
pessoa avaliada, dado sua competência para prestar 
um serviço ético e de qualidade, provendo o devido 
suporte, especialmente na etapa devolutiva dos resul-
tados (American Psychological Association, 2020).

Visto que a Psicologia abarca diferentes áreas de 
atuação – que exigem do profissional psicólogo com-
preensão teórica sobre manifestações do comporta-
mento e do desenvolvimento humano, da persona-
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lidade e da psicopatologia, dentre outras temáticas 
implicadas em uma avaliação –, o uso de medidas psi-
cológicas também irá requerer tanto o conhecimento 
sobre as questões éticas implicadas no uso das medi-
das quanto conhecimentos sobre psicometria (Evans 
& Finn, 2016; Muniz, 2017). Isso significa dizer que, a 
depender do contexto de atuação, é necessário o desen-
volvimento de competências técnicas específicas, não 
gerais (American Psychological Association, 2020). Este 
último ponto abre uma importante discussão reflexiva. 
Se as avaliações compulsórias estão inseridas em um 
contexto específico da avaliação psicológica, então 
são requeridas competências técnicas específicas para 
sua atuação. Neste sentido, um psicólogo que venha a 
atuar nessa área deve dominar este contexto. Apenas 
assim atuará conforme os padrões éticos e aplicará seu 
conhecimento técnico-científico em prol do alcance 
dos melhores resultados em sua prática.

O conceito de avaliação compulsória tem sido 
utilizado de forma indiscriminada em dois tipos de 
contextos. Apesar de aplicarmos a mesma termino-
logia, por ambas terem um caráter obrigatório, por 
demandarem uma avaliação ou previsão de um com-
portamento, há importantes diferenças entre elas: 
o objetivo e as consequências para aquele que se sub-
mete a esta. Uma delas tem um sentido mandatório, 
trata-se de uma avaliação involuntária, coercitiva 
(Boyle, Walsh, & Nelson, 2021; Mathews & Pratt, 2016; 
Morel, 2009), uma avaliação pericial, do campo da 
especialidade da Psicologia Jurídica. Neste caso, a ava-
liação pericial se constitui em uma prova técnica, que 
visa dar subsídios para discutir direitos que a princí-
pio a pessoa teria assegurado pela Constituição Fede-
ral. Conforme definido no Ofício-Circular nº 63/2020/
GTec/CG-CFP (Conselho Federal de Psicologia, 2020): 
“não é caracterizado pela voluntariedade do ava-
liando quanto ao procedimento, mas pela coercibili-
dade da tarefa pericial, já que o objetivo é a produção 
de provas e resultados avaliativos” (n.p.). A pessoa é 
obrigada a se submeter a um processo avaliativo, por 
determinação judicial. Nem sempre está em uma situ-
ação que possa negá-la e, se o fizer, pode vir a sofrer 
um dano, uma perda ou mesmo uma grave punição. 
Para esta atuação (como, por exemplo, na interdição, 
guarda paternidade, incapacidade civil, entre outros), 
que é compulsória, propõe-se identificá-la como uma 
avaliação psicológica “compulsória mandatória”.

No Brasil, o termo “avaliação psicológica com-
pulsória” também é aplicado a outro tipo de contexto. 

Neste caso, há uma norma específica (por exemplo, Lei, 
Decreto, Norma Interna, Resolução, entre outros) que 
institui e exige sua realização, tornando-a obrigatória 
como fase de algum processo (Faiad & Alves, 2018). 
A pessoa se submete a esta avaliação para que possa 
obter algum ganho que seja do seu interesse (carteira 
de habilitação, cargo público, direito a portar arma, 
entre outros). Neste caso, para se adquirir ou con-
quistar esse direito, a pessoa precisa comprovar uma 
capacidade. A obrigatoriedade não é coercitiva, mas 
uma exigência que deve ser cumprida, vinculada a um 
processo maior. Caso a pessoa não cumpra essa fase, 
a consequência é perder a possibilidade de obter esse 
direito que estava sendo pleiteado. Para essa aplicação, 
que também é compulsória, propõe-se identificá-la 
como avaliação psicológica “compulsória normativa”.

Essa diferenciação é importante, porque o presente 
artigo tem como foco a avaliação psicológica compulsó-
ria normativa. Trata-se de uma das avaliações de maior 
amplitude no país e que anualmente é realizada em 
milhares de pessoas (Conselho Federal de Psicologia, 
2019). Há diferentes tipos de avaliações compulsórias 
normativas identificadas no Brasil, cada uma definida 
por uma regra específica. Por isso, não é possível com-
pará-las ou considerá-las como uma mesma avaliação. 
Ela pode ser identificada em contextos como o de trân-
sito (Aparecida, Mendes, & Silva, 2018), concursos públi-
cos (Thadeu, Ferreira, & Faiad, 2012), cirurgia bariátrica 
(Walter, Hoyt, Martinez, & Dziura, 2021), porte de arma 
de fogo (Hasbun, Formiga, & Estevam, 2021; Rafalski & 
Andrade, 2015), reprodução assistida (Szöke et al., 2018), 
processo de transplantes de órgãos (Lazzaretti, 2006), 
aviação civil (Conselho Federal de Psicologia, 2019), 
entre outras aplicabilidades.

A inclusão de uma avaliação psicológica compul-
sória normativa se justifica pelo contexto a que ela se 
insere, já que variáveis psicológicas podem influenciá-
-lo de alguma forma, mais especificamente no desem-
penho esperado. Sua aplicação busca resguardar 
maior segurança à sociedade e ao indivíduo, promo-
vendo menor risco à coletividade e a preservação da 
saúde pública. A título de exemplo, a avaliação com-
pulsória normativa é aplicada no contexto do trânsito, 
visto que características psicológicas do motorista 
podem influenciar a condução de um veículo (Jesuíno 
& Rueda, 2017). Aplica-se em pessoas que trabalham 
em espaço confinado ou altura, por meio de Normas 
Reguladoras (Rodrigues & Faiad, 2018), pois, a depen-
der das condições emocionais desses trabalhadores, 
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principalmente aqueles que trabalham em ambien-
tes extremos, podem colocar em risco a vida de seus 
colegas (Driskell, Salas, & Driskell, 2018). Em concur-
sos públicos para segurança pública, por exemplo, em 
que o cargo pleiteado está inserido em um contexto 
estressante e traumático (Gomez et al., 2021), exige-se 
a adequação a um perfil para o desempenho das 
atividades do cargo (Faiad, Coelho Junior, Caetano, 
& Albuquerque, 2012; Ostapovich et al., 2021).

A especificidade dessa avaliação exige que o pro-
fissional psicólogo detenha competência técnica, que 
atue de forma ética (Muniz, 2018) e que compreenda 
as implicações de suas ações no indivíduo, em um 
grupo e na sociedade (Bueno & Peixoto, 2018). Afinal, 
ele terá a responsabilidade de indicar aptidão, ou inap-
tidão, como o resultado de uma avaliação compulsória, 
atentando-se para as possíveis consequências advin-
das dessa decisão. Aptidão ou inaptidão relaciona-se 
ao perfil desejado ou esperado para o desempenho, 
tomando como referência aquilo que o indivíduo apre-
senta em termos de comportamentos desejáveis ou 
esperados. Este perfil é definido previamente por meio 
de um estudo científico do cargo, antigamente conhe-
cido como análise profissiográfica ou profissiografia 
(Faiad et al., 2012) e publicado em algum documento 
formal que orienta a avaliação psicológica na a escolha 
dos métodos e técnicas avaliativas.

Neste artigo, serão discutidos dois destes contextos: 
concurso público e obtenção do porte de arma de fogo. 
A escolha se deve aos indiscutíveis desafios que essas 
avaliações têm enfrentado nas últimas décadas e sua 
enorme relevância à prática profissional do psicólogo.

Concurso público
Há relato de processos seletivos formais já na 

China Antiga, em 2.200 a.C., quando candidatos plei-
teavam vagas a cargos vinculados ao império. Con-
tudo o primeiro concurso público ocorreu na França, 
na seleção de vagas para cargos públicos durante o 
governo de Napoleão Bonaparte. Já a testagem psi-
cológica em larga escala para processos seletivos foi 
registrada na II Grande Guerra, com a aplicação dos 
testes Army Apha e Beta para seleção de soldados 
(Gregory, 2015).

No Brasil, as primeiras seleções formais ocorre-
ram no contexto militar, em atendimento ao Decreto 
nº 1.860 de 1908 (Sousa, 2011). Ainda assim, o primeiro 
concurso público foi realizado em 1937, com a seleção 
para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-

triários (Iapi), com as fases de prova oral e psicotécnica. 
Esse processo trouxe a ideia de que deveriam ser apli-
cados critérios mais técnicos nas seleções de pessoas, 
contrariamente às práticas de indicações e nomeações 
até então consolidadas (Hochman, 1988). Em 1938, 
foi criado o Departamento do Serviço Público (Dasp) 
como forma de concretizar a mudança na entrada do 
serviço público por meio de concursos, sob uma lógica 
de eficiência, impessoalidade e democracia.

Em 1944, foi criada a Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) e, a partir do convite ao professor Mira y López, 
em 1947, foi fundado o Instituto de Seleção e Orien-
tação Profissional – Isop – (Mancebo, 1999; Martins, 
2014), que somou esforços para o avanço na Psicolo-
gia prática e na formação técnica de profissionais da 
área, também atuantes em concurso público.

A Psicologia passou a responder, a partir da Revo-
lução de 1930, aos desafios advindos do processo 
de industrialização e a receber demandas de recru-
tamentos e seleções de forma metódica e racional, 
baseadas na identificação de aptidões e habilidades 
que otimizassem o processo de trabalho (Mancebo, 
1999). Surgiram, portanto, os profissionais denomi-
nados psicotécnicos (Esch & Jacó-Vilela, 2001) ou 
psicologistas, que, sob a responsabilidade de realizar 
aplicações de testes no contexto do trabalho, eram 
compostos por médicos, pedagogos, engenheiros e 
militares (Mancebo, 1999).

Mais tarde, foi atribuído o termo psicólogo ao 
profissional técnico que atuava na Psicologia (Schnei-
der, 1955), com formação e exigências técnicas espe-
cíficas. Tais referências indicam que a prática psicoló-
gica antecedeu à própria regulamentação da profissão 
no Brasil, ocorrida apenas com a promulgação da 
Lei nº 4.119/62 de 27 de agosto (1962) quando, dentre 
os diferentes campos de atuação, se configurava o que 
se chamava até então de “psicotécnico”. 

O ingresso no serviço público brasileiro passou a 
ser regulamentado pela Constituição Federal de 1988. 
O Artigo 37 estabeleceu como requisito para investidura 
nos cargos ou empregos públicos, a prévia aprovação 
em concurso público, de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nome-
ações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração (Brasil, 1988). É no histórico 
do concurso público e, consequentemente, da fase da 
avaliação psicológica, que se elucida qual é o verdadeiro 
objetivo ou papel atribuído a esta avaliação.
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Objetivo da Avaliação Psicológica do 
Concurso Público

Há uma importante diferença entre o real objetivo 
da avaliação psicológica neste contexto e a expectativa 
do que é possível atingir neste processo. A  avaliação 
psicológica no contexto de concursos tem como obje-
tivo identificar se um candidato tem o perfil adequado 
para determinado cargo (Faiad & Alves, 2018; Faiad et 
al., 2012; Maia & Queiroz, 2007; Santos, 2016; Thadeu 
et al., 2012), de forma a potencialmente apresentar o 
desempenho mais adequado para ele. Ou seja, não se 
trata de um processo de psicodiagnóstico para avalia-
ção da condição mental de um candidato.

Insere-se a um tipo ou modelo de seleção de pessoal, 
na busca pela identificação de indivíduos que venham 
a atender às demandas de uma organização específica. 
As demandas organizacionais seriam atendidas, assim, 
por meio da manifestação de competências comporta-
mentais, técnicas ou requisitos psicológicos possíveis de 
agregar valor e crescimento à organização, favorecendo 
o alcance dos resultados esperados no trabalho.

Diferentes terminologias podem ser assumidas a 
depender do contexto ou instituição, dentre as quais: 
psicotécnico, avaliação biopsicossocial, psicoteste, 
avaliação psicossocial, testagem e avaliação psicoló-
gica. Considera-se esta última mais adequada, toda-
via diferenciar a “avaliação” da “testagem” é essencial. 
Oliveira, Monteiro, Faiad, Muniz e Schelini (2020) 
explicam que a testagem é um tipo de avaliação psico-
lógica e que se constitui pela aplicação dos testes psi-
cológicos. Já a avaliação lança mão de outras técnicas 
ou métodos para além dos testes. Então, tem se ques-
tionado: por que a maior parte dos concursos se res-
tringe à testagem? Por que há técnicas e métodos que 
não podem ser utilizados, a depender do certame?

No entendimento da justiça brasileira, de que a 
aplicação de testes psicológicos é a forma mais justa 
de se realizar uma avaliação em concurso público 
(Santos, 2016), essa prática passou a ser a mais 
comum. Ou seja, não há uma justificativa técnica por 
parte da Psicologia, já que este entendimento partiu 
de decisões judiciais, que passaram a intervir na prá-
tica dos psicólogos que atuam neste contexto.

O papel do Judiciário e sua influência na 
avaliação psicológica dos concursos

Enquanto um dos principais procedimentos utili-
zados em processos seletivos para ingresso em cargos 

públicos, a avaliação psicológica é a etapa que, mais 
frequentemente, tem sido objeto do crivo do poder 
judiciário. Isso acontece por conta de ações judiciais 
impetradas por candidatos não recomendados ou 
considerados inaptos em concursos públicos, mas que 
buscam a sua reintegração nos certames e a posse nos 
cargos a empregos públicos para os quais concorreram. 
Muitos entram com mandados de segurança durante 
andamento do concurso, visando permanecer no cer-
tame, mesmo não tendo sido recomendados/aptos 
durante a etapa de avaliação psicológica.

Apesar do registro de decisões favoráveis à ava-
liação psicológica, nos últimos 30 anos, a jurispru-
dência brasileira tem sido ampla e repetidamente 
favorável aos candidatos, determinando o ingresso 
de candidatos não recomendados/inaptos em avalia-
ções psicológicas. Além de desconsiderar o resultado 
da avaliação psicológica, ainda mais preocupante tem 
sido a restrição da utilização de técnicas psicológicas 
em concursos públicos. Cite-se, por exemplo, o veto 
às entrevistas (vide o Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário nº 344.880 do Superior Tribunal Fede-
ral [STF] e o Recurso Especial nº 11.087 de 26 de junho 
de 1991 do Superior Tribunal de Justiça [STJ]), às dinâ-
micas de grupo e aos testes projetivos (vide Recurso 
Especial nº  763.573 de 19 de outubro de 2009 pelo 
STF), a despeito da importância de tais fontes funda-
mentais (Conselho Federal de Psicologia, 2018) para a 
avaliação dos candidatos.

Tais exemplos evidenciam que a intervenção da 
justiça em avaliações psicológicas ocorre há mais de 
60 anos. Afinal, conforme registrado por Santos (n.d), 
o primeiro acórdão do STF que trata de avaliação psi-
cológica foi proferido nos autos do Recurso em Man-
dado de Segurança nº 5.972, julgado em 10 de novem-
bro de 1958, anulando a decisão de uma avaliação 
realizada em 1949 em prol de um candidato. Nesse 
sentido, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
nº 3.481 (Supremo Tribunal Federal, 2021) publicada 
em 16 de março de 2021, que torna inconstitucional 
o disposto na Resolução do CFP nº 2/2003 (Conselho 
Federal de Psicologia, 2003), no que tange à restrição 
da comercialização e uso de testes psicológicos aos 
psicólogos, vem a somar-se a uma série histórica de 
decisões que trouxeram consequências importantes 
para o fazer científico da avaliação psicológica.

Não se pode negar que essa decisão trouxe um 
grande impacto técnico e social à Psicologia enquanto 
ciência e profissão. Houve a quebra de importan-
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tes princípios constitucionais que regem o concurso 
público, como o princípio da isonomia, da impes-
soalidade e da equidade. Ainda, se uma pessoa sem 
formação em Psicologia acessar os testes psicológi-
cos, não terá competência técnica para utilizá-lo de 
forma adequada. Pois, como discutido neste artigo, 
o uso de instrumentos psicológicos requer competên-
cias técnicas específicas. Se mal manuseados ou uti-
lizados, podem colocar em risco a vida do indivíduo 
ou de outrem, por exemplo, na tentativa de burlarem 
requisitos psicológicos que um candidato não detém, 
mas que tenta alcançá-los por meio do estudo prévio 
de documentos técnicos. O treino às respostas a um 
determinado teste poderá ser prática comum, por 
exemplo, colocando em xeque a própria credibilidade 
e legitimidade do certame público.

Esta não será uma consequência que atingirá 
apenas os concursos públicos, mas poderá impactar 
na sociedade como um todo, afinal, todo e qualquer 
cidadão tem perfil para portar uma arma de fogo, por 
exemplo? Facilitar o acesso a pessoas sem conheci-
mento técnico, aos instrumentos científicos utiliza-
dos para análise de perfil para portar arma de fogo, 
pode estimular a que pessoas despreparadas tenham 
acesso a tal porte?

Avaliação para porte de arma de fogo
Na contramão de importantes discussões nacio-

nais e internacionais de que a ampla liberação do 
uso de armas de fogo não diminuiu a criminalidade, 
o Brasil tem caminhado para uma tentativa de armar 
sua população. Aqui não se pretende fazer juízo de 
valor sobre este fato, mas apontam-se implicações 
que isso pode ocasionar. A questão é preocupante, 
especialmente quando pesquisadores de países como 
a Ucrânia, que enfrenta desafios relacionados à cri-
minalidade, apontam que mesmo alguns profissio-
nais treinados e especializados podem ter dificuldade 
com o uso adequado da arma, quando necessário 
(Ostapovich et al., 2021). Tal dado evidencia a impor-
tância da avaliação identificar se um indivíduo está 
apto ou não a portá-la, atentando-se para um perfil 
mínimo necessário. Mas, afinal, qual o histórico de 
normativas que definem essa avaliação e quais os 
maiores desafios nessa área?

A realidade (e as desigualdades) sociocultural, 
bem como o próprio temperamento do brasileiro 
e o sentimento comum de impunidade podem ser 
importantes condicionantes à determinação de polí-

ticas públicas de porte de armas. Estas variáveis, con-
juntamente com outras, precisam ser consideradas 
simultaneamente. O acesso a testes psicológicos por 
parte de qualquer cidadão, independentemente de 
ser ou não psicólogo, também entra como variável 
importante que pode agravar esse cenário.

O primeiro documento a ditar as regras sobre 
fabricação e circulação de armas e munições foi o 
Decreto nº 24.602, de 6 de julho de 1934, assinado por 
Getúlio Vargas, que, mais tarde, foi regulamentado 
pelos Decretos nº 1.246, de 11 de dezembro de 1936 e 
47.587, de 4 de janeiro de 1960. O primeiro documento 
proibia a fabricação de armas e munições de guerra 
por empresas particulares, permitindo somente a 
fabricação de armas e munição de caça, sem fazer 
qualquer menção às armas de uso civil. Outros Decre-
tos sucederam os primeiros documentos, como o 
Decreto nº  55.649, de 28 de janeiro de 1965, que tinha 
como objetivo incentivar abertamente a indústria 
armamentista brasileira.

Somente em 1980 foi promulgada a primeira 
norma brasileira que trata especificamente da aquisi-
ção e do registro de armas por civis. A Portaria Minis-
terial nº 1.261, de 11 de outubro de 1980 (Ministério da 
Justiça, 1980), estabelecia que cada cidadão poderia 
ser proprietário de, no máximo, seis armas. A partir da 
década de 1980, passou a ser questão central o controle 
social da arma, em função do aumento da criminali-
dade e dos níveis de violência. Os órgãos de segurança 
diagnosticaram a necessidade de atualizar, especificar 
melhor e endurecer a legislação, o que deu origem às 
primeiras discussões e projetos de aprimoramento do 
controle armamentício no Congresso Nacional.

Após uma década de discussões e propostas, 
o  Congresso Nacional sancionou a Lei nº  9.437, de 
20 de fevereiro (1997), que criou o Sistema Nacional 
de Armas (Sinarm), incumbido do cadastro de armas 
produzidas, importadas e vendidas no Brasil, além 
de definir crimes e dar outras providências formais. 
A promulgação dessa Lei significou um grande avanço 
no cenário do controle de armas brasileiras, pois foi a 
primeira a dispor sobre o uso de armas por civis e a 
estabelecer que tanto esse controle quanto o cadastro 
do que era produzido, vendido e importado seriam 
exercidos pelo Ministério da Justiça (e não de maneira 
pulverizada pelas autoridades policiais do país).

Em 22 de dezembro de 2003, surgiu a Lei nº 10.826 
(2003), que instituiu o Estatuto do Desarmamento. 
Essa Lei Federal, regulamentada pelo Decreto nº 5123 
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de 1 de julho de 2004, dispôs sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, e criou 
normas mais rígidas para acesso a armas no Brasil. 
Houve, assim, a definição de requisitos que precisa-
vam ser cumpridos para acesso à arma, dentre eles, a 
necessidade de comprovação de aptidão psicológica.

O Estatuto do Desarmamento determinou que 
somente o Departamento de Polícia Federal (DPF) teria 
autoridade para definir se uma pessoa pode ou não 
portar uma arma de fogo e ter seu registro. Quanto ao 
atestado de aptidão psicológica, seria exigido um laudo 
conclusivo necessariamente emitido por psicólogo do 
quadro da PF ou psicólogo por esta autorizado, por meio 
de credenciamento formal. Conforme Resende (2017), 
pela ausência de profissionais suficientes para dar conta 
da demanda, a PF iniciou o credenciamento formal de 
psicólogos e estabeleceu as primeiras orientações sobre 
o que e como deveriam ser avaliados.

Importante ressaltar que andar armado tornou-se 
ato proibido para civis, com exceções previstas na lei, 
tais como: Forças Armadas; órgãos policiais, incluindo 
agentes penitenciários; guardas municipais, respei-
tando os limites de habitantes de cada município; 
moradores de áreas rurais que precisassem de arma 
de fogo para caçar; e categorias com leis específicas, 
como juízes, promotores e atletas praticantes de tiro. 
Neste contexto, a avaliação psicológica dos órgãos de 
segurança pública já ocorria, regulada por normas 
específicas de cada uma das instituições. O conheci-
mento científico e o desenvolvimento de técnicas e 
métodos sobre avaliação psicológica avançou muito 
neste período, considerando a grande relevância e 
impacto do preenchimento de cargos no contexto da 
segurança pública brasileira.

A partir da edição do Decreto Federal nº 5.123 de 
1 de julho de 2004, a Diretoria Executiva do DPF publi-
cou a Ordem de Serviço (OS) nº 001, que estabeleceu 
normas da aferição de avaliação psicológica para aqui-
sição e porte de arma de fogo para o Sistema Nacional 
de Armas. A OS definiu o perfil psicológico, o ambiente 
de aplicação, o processo de aplicação e correção de ins-
trumentos, bem como a elaboração de laudos. Neste 
documento, foram exigidos como instrumentos da 
avaliação psicológica: um inventário de personalidade, 
um questionário, um teste projetivo, um teste expres-
sivo, o módulo de informações complementares e a 
dinâmica de grupo, visando aferir a estrutura da per-
sonalidade. Previa-se, ainda, que um candidato consi-
derado inapto poderia realizar uma reavaliação após 90 

dias. Em 2005, foi editada, pelo DPF, a Instrução Nor-
mativa (IN) nº 23/2005 (Departamento de Polícia Fede-
ral, 2005) que regulamentou a aptidão psicológica para 
manuseio de arma de fogo, indicando que o laudo, o 
credenciamento dos profissionais e a bateria de instru-
mentos de avaliação psicológica seriam definidos em 
um Manual do Psicólogo, entregue pela PF quando da 
indicação ou credenciamento dos profissionais.

Em março de 2013, instituiu-se a IN nº  70/2013 
(Departamento de Polícia Federal, 2013). Tal docu-
mento estabeleceu procedimentos para o creden-
ciamento e a fiscalização de psicólogos responsáveis 
pela expedição de comprovante de aptidão psicoló-
gica para o manuseio de arma de fogo e regulamentou 
a atuação do psicólogo na avaliação psicológica do 
profissional vigilante. Foi estabelecida uma bateria de 
instrumentos, embora sem definir um perfil profissio-
gráfico para o cargo de vigilante.

Objetivo da avaliação psicológica para 
porte de arma de fogo

Conforme anteriormente apresentado, o Decreto 
nº  5.123, de 1 de julho de 2004, validou a prática do 
psicólogo em termos de normas e procedimentos a 
serem adotados no processo de avaliação psicológica. 
Por meio do Sinarm, foi estabelecido, como objetivo 
da avaliação psicológica, a definição de aptidão, ou 
inaptidão, de pessoas em portar arma de fogo. Nesta 
avaliação, não é possível predizer a ocorrência de um 
comportamento violento futuro (Madeira, Simino-
vich, & Chardosim, 2011), mas possíveis indicadores 
de agressividade, impulsividade, emotividade, bem 
como outros requisitos psicológicos que tornem o 
indivíduo apto ou não.

O procedimento a ser seguido pelos psicólogos, 
no momento em vigência, é a IN nº 78, de 10 de feve-
reiro de 2014 (Departamento de Polícia Federal, 2014). 
Essa Instrução estabeleceu que psicólogos devem 
considerar as características de personalidade defini-
das para o usuário de arma de fogo e para o vigilante, 
conforme os Anexos V (Extrato dos Indicadores Psico-
lógicos do Portador de Arma de Fogo) e VI (Extrato do 
Perfil Profissiográfico do Vigilante). Estes indicadores 
foram descritos como aptidão psicológica do interes-
sado no manuseio de arma de fogo, a ser comprovada 
por meio da submissão à bateria de instrumentos 
de avaliação, composta por testes projetivos, testes 
expressivos, testes de atenção e de memória, bem 
como à entrevista semiestruturada.
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O CFP também estabeleceu na Resolução 
nº 18/2008 e, posteriormente, na Resolução nº 2/2009 
(Conselho Federal de Psicologia, 2009), quais são as 
orientações da atuação do psicólogo no contexto da 
avaliação para porte de arma de fogo. Na segunda 
publicação do CFP, houve a alteração de dois artigos 
na Resolução. Foi restringido o vínculo de psicólogos 
em empresas deste contexto e a necessidade de uma 
entrevista devolutiva dos dados. Conforme Nota Téc-
nica (NT) nº 004/2019 do Conselho Regional de Psico-
logia do Paraná, foi indicada a “impossibilidade de que 
o(a) Psicólogo(a) realize a avaliação psicológica para 
porte de arma dentro das escolas, empresas de vigi-
lantes, clubes de tiros ou locais que possam interferir a 
autonomia profissional da(o) Psicólogo(a) ou duplicar 
seu vínculo” (p. 3). Importante ressaltar que o vínculo 
não se limita apenas à questão trabalhista, por meio de 
contrato formal de trabalho. Conforme a NT (Conselho 
Regional de Psicologia do Paraná, 2019), “a sublocação 
de salas ou o desenvolvimento do trabalho nestes espa-
ços também configura infração ética” (p. 3). Com base 
em todas as orientações prescritas, os psicólogos que 
trabalham no contexto da avaliação psicológica para 
porte de arma de fogo têm em mãos as orientações téc-
nicas necessárias. Contudo, como toda avaliação psi-
cológica compulsória, essa área tem enfrentado desa-
fios recentes com a publicação de diferentes decretos 
normativos do poder público federal.

Desde 2019, foram publicados mais de 30 atos nor-
mativos, que vêm construindo a política armamentista 
no país. Em 12 de fevereiro de 2021, foram editados 
quatro novos Decretos: nº 10627, nº 10.628, nº 10.629 
e nº 10.630, em alteração aos de número 9.845, 9.846 
e 9.847, de junho de 2019, e o Decreto nº  10.030, de 
setembro do mesmo ano. Dentre as principais alte-
rações estão, por exemplo, o aumento do número de 
armas de fogo que uma pessoa pode comprar (passou 
de quatro para até seis armas), o fato de os atiradores 
poderem adquirir até 60 armas de fogo e caçadores até 
30, bem como uma ampliação na quantidade de muni-
ção que pode ser adquirida para armas permitidas.

Além disso, foi proposta uma dispensa da obriga-
toriedade de que colecionadores, atiradores e caçado-
res (CACs) apresentassem laudo psicológico emitido 
por profissionais psicólogos credenciados pela Polícia 
Federal. Bastaria que o laudo fosse elaborado por psi-
cólogos sem formação específica, desde que devida-
mente inscrito e com o registro ativo nos Conselhos 
Regionais de Psicologia. Até o momento, o Decreto se 

encontra suspenso, por diferentes questionamentos 
sobre o seu mérito. Mas, o que isso tem a ver com o 
processo de avaliação?

Além dos decretos trazerem importantes impli-
cações para a segurança do país, a maioria delas gra-
ves, na concepção de disseminar, de forma indiscri-
minada, o uso e a representação das armas de fogo, 
mais uma vez a Psicologia presencia a desqualificação 
de seu status científico e de sua atuação profissional 
por normativas externas, estabelecidas por campos de 
saber que parecem pouco conhecer da cientificidade 
da própria Psicologia. A tecnicidade desenvolvida na 
avaliação psicológica requer muito estudo e formação 
profissional contínua.

Para além desses desafios, é necessária uma cons-
cientização dos psicólogos a respeito de sua respon-
sabilidade nas avaliações psicológicas compulsórias. 
Ressalta-se a necessidade de um maior conhecimento 
técnico da área, principalmente buscando uma maior 
qualificação e especialização em termos de compe-
tências profissionais à atuação. É fundamental que os 
profissionais que trabalham no contexto das avaliações 
compulsórias reflitam sobre a amplitude e as consequ-
ências de sua decisão final, de aptidão ou não, referente 
ao uso da arma de fogo. Daí a enorme relevância da sua 
expertise e formação contínua técnico-profissional.

Considerações finais
Este artigo abordou, à luz de uma revisão na base 

legal normativa que embasa a realização da avalia-
ção psicológica compulsória em concursos, carac-
terísticas e aspectos éticos/técnicos relacionados à 
posse ou porte de armas de fogo no contexto brasi-
leiro. Foram apresentados e discutidos alguns dos 
fatores complicadores, a maioria deles relacionados 
a questões de instruções normativas, leis e decretos 
do Governo Federal, que estão em descompasso com 
a prática profissional do psicólogo, impedindo que 
os profissionais atuem plena e eticamente na conse-
cução desta atividade. Ainda, por meio de histórico 
legal, apresentaram-se algumas reflexões orientadas 
ao melhor embasamento da atuação do psicólogo 
neste campo, entendendo sua posição estratégica à 
realização de concursos que exigem avaliação psi-
cológica compulsória. Não se pretendeu, aqui, esgo-
tar o assunto em todas as suas possibilidades, mas 
apresentar inquietações que decorrem da prática do 
dia a dia em uma temática de tamanha relevância e 
impacto à sociedade brasileira.
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Quanto aos concursos, a grande questão que se 
coloca é que, apesar dos projetos de lei e debates exis-
tentes no Congresso Nacional, não existe, no Brasil, 
uma lei nacional (lei em sentido estrito) que regula-
menta os concursos públicos de forma geral. Existem 
leis que tratam dos concursos de carreiras específicas 
(como policiais, juízes, Ministério Público, procurado-
res, advogados públicos, agentes penitenciários, entre 
outros), leis estaduais, decretos presidenciais e porta-
rias do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão que tratam do assunto, mas não uma lei fede-
ral que estabeleça diretrizes gerais para a organização 
e realização de concursos públicos. Em decorrência 
da inexistência dessa “Lei Geral de Concursos Públi-
cos”, os certames têm sido balizados e influenciados 
de forma progressiva pela jurisprudência emanada do 
Poder Judiciário, principalmente pelas decisões emi-
tidas pelas cortes superiores nacionais, no caso o STF 
e STJ, que têm impactado fortemente os concursos 
públicos realizados no país (Santos, n.d.).

O CFP tem realizado seu papel com a publicação 
de Resoluções que delimitam o fazer da avaliação psi-
cológica nos diferentes contextos (como a Resolução 
nº  2/2016 de concursos públicos), bem como orienta-
ções sobre a avaliação psicológica e seu instrumental 
(vide Resolução nº  2/2018, atualmante em vigência). 
Contudo, as decisões dos Tribunais se sobrepõem ao 
resultado final da avaliação. Desconsiderar alguns 
encaminhamentos científicos dados à resolução dessa 
situação, como proposto por Santos (n.d.), pode levar à 
nulidade dos processos avaliativos, ocasionando, inclu-
sive, críticas infundadas quanto à própria credibilidade 
e utilidade da Psicologia enquanto ciência e profissão. 
Importante ressaltar que tal fato não isenta profissio-
nais psicólogos a seguirem as normativas do CFP sob a 
penalidade de sanções previstas no regulamento da sua 
profissão e, ainda, questionamentos formais do próprio 
judiciário, que também exigem esse cumprimento.

No contexto da avaliação para porte de arma, 
a ausência de um perfil científico definido e a falta de 
competência técnica por parte de alguns profissionais 
recai sobre uma das grandes preocupações indicadas 
por Messick (1995), que se refere às consequências 
sociais do uso e da interpretação do processo avalia-
tivo. Noutras palavras, não se trata apenas de um sim-
ples resultado de apto ou inapto, mas das consequ-
ências que o resultado dessa avaliação poderá causar 
pelo uso adequado ou não da arma posteriormente, 
devido às possíveis implicações à vida humana e à 
sociedade como um todo. Isso indica que é impres-
cindível um preparo diferenciado desse profissional 
psicólogo, uma especialização técnica baseada na 
expertise necessária e a compreensão de um contexto 
muito mais macro dessa avaliação.

Nesse ínterim, torna-se imperiosa, também, 
a necessidade de se realizarem mais pesquisas cientí-
ficas que possibilitem melhor compreensão e embasa-
mento desse processo de avaliação psicológica com-
pulsória, servindo como parâmetro para a discussão 
da prática do profissional psicólogo como um todo. 
Suscita-se um debate até mesmo sobre a abrangência 
e a própria qualidade da formação contida nos cursos 
de graduação em Psicologia espalhados pelo país no 
que tange, essencialmente, à preparação dos futuros 
profissionais à elaboração de processos de avaliação 
psicológica em contexto de avaliações compulsórias. 
O tema é amplo e extremamente complexo.

As pesquisas até então realizadas nos contextos 
de avaliação compulsória no Brasil ainda são escassas, 
revelando a necessidade de mais estudos e discussões 
científicas em função da melhoria nesse campo de atua-
ção. É preciso compreender, inclusive, os impactos que a 
publicação de normativas provocam sobre os processos 
envolvidos na avaliação psicológica compulsória, bem 
como seus efeitos sobre a sociedade como um todo e as 
evidências de validade das avaliações ora realizadas.
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